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 APÊNDICE II

Documentos de identificação

Cartão do Nadador -Salvador Profissional

1 — No verso do cartão, a categoria deve corresponder 
à última habilitação do nadador -salvador.

Frente: 

  

 Verso: 

  

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 245/2015
de 20 de outubro

A Diretiva n.º 2008/122/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 14 de janeiro de 2009, sobre a proteção 
do consumidor relativamente a determinados aspetos dos 
contratos de utilização periódica de bens, de aquisição 
de produtos de férias de longa duração, de revenda e de 
troca, foi transposta para a ordem jurídica interna através 
do Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 de março.

Este diploma procedeu à quinta alteração ao Decreto -Lei 
n.º 275/93, de 5 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 180/99, de 22 de maio, 22/2002, de 31 de janeiro, 
76 -A/2006, de 29 de março, 116/2008, de 4 de julho, mo-
dificando o regime jurídico dos contratos de utilização 
periódica de bens e de aquisição de produtos de férias 
de longa duração, que passou a incluir os contratos de 

revenda e de troca, visando a proteção dos consumidores 
neste âmbito.

Verificou -se, no entanto, que algumas normas do 
Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 37/2011, de 10 de março, não se en-
contram totalmente conformes com o disposto na Diretiva 
n.º 2008/122/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 14 de janeiro de 2009, que, por um lado, estabelece o 
prazo de três meses e 14 dias de calendário para exercício 
do direito de retratação nos casos em que o profissional 
não tenha informado o consumidor sobre as informações 
pré -contratuais constantes nos formulários normalizados e 
que, por outro, proíbe, nos contratos de revenda, a entrega 
de sinais ou quaisquer contrapartidas antes de concluído o 
negócio ou antes de, por qualquer outro meio, se ter posto 
fim ao contrato de revenda.

Nestes termos, mostrando -se necessário assegurar a 
correta transposição da Diretiva n.º 2008/122/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 14 de janeiro de 2009, 
o presente decreto -lei altera o Decreto -Lei n.º 275/93, 
de 5 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 180/99, 
de 22 de maio, 22/2002, de 31 de janeiro, 76 -A/2006, 
de 29 de março, 116/2008, de 4 de julho, e 37/2011, de 
10 de março.

O presente decreto -lei define ainda as entidades compe-
tentes para a aplicação das coimas, atualizando a referência 
à Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Econó-
mica e de Publicidade, extinta em 2011, cujas atribuições 
no domínio da economia foram integradas na Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica, e no domínio da 
publicidade na Direção -Geral do Consumidor.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à sexta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, que aprova o 
regime jurídico da habitação periódica, concretizando a 
transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva 
n.º 2008/122/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 14 de janeiro de 2009.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto

Os artigos 16.º, 54.º, 58.º e 59.º do Decreto -Lei n.º 275/93, 
de 5 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 180/99, 
de 22 de maio, 22/2002, de 31 de janeiro, 76 -A/2006, de 
29 de março, 116/2008, de 4 de julho, e 37/2011, de 10 de 
março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 16.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...]:
a) [...]
b) No prazo de três meses e 14 dias seguidos a con-

tar do momento da assinatura por ambas as partes do 
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contrato, se o mesmo não contiver os elementos referi-
dos no documento complementar previsto no n.º 2 do 
artigo 11.º

4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].

Artigo 54.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) A infração ao disposto nos n.os 1 a 6 do artigo 47.º -A;
h) [Anterior alínea g)];
i) [Anterior alínea h)];
j) [Anterior alínea i)];
k) [Anterior alínea j)];
l) [...].

3 — [...].

Artigo 58.º
[...]

1 — [...].
2 — É da competência do inspetor -geral da Autori-

dade de Segurança Alimentar e Económica a aplicação 
das coimas e sanções acessórias previstas no presente 
diploma.

Artigo 59.º
[...]

[...]:

a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para a Autoridade de Segurança Alimentar 

e Económica;
c) [Revogada]».

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto

É aditado ao Decreto -Lei n.º 275/93, de 5 de agosto, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 180/99, de 22 de maio, 
22/2002, de 31 de janeiro, 76 -A/2006, de 29 de março, 
116/2008, de 4 de julho, e 37/2011, de 10 de março, o 
artigo 53.º -B, com a seguinte redação:

«Artigo 53.º -B
Sinal ou antecipação do pagamento

nos contratos de revenda

É proibido qualquer pagamento de sinal, constituição 
de garantias, reserva de montantes em contas ou o reco-

nhecimento expresso de dívidas, bem como a prestação 
de qualquer outra contrapartida ao profissional ou a 
terceiros pelo consumidor, antes da conclusão da venda 
ou antes de, por qualquer outro meio, se ter posto fim 
ao contrato de revenda.»

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a alínea c) do artigo 59.º do Decreto -Lei 
n.º 275/93, de 5 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 180/99, de 22 de maio, 22/2002, de 31 de janeiro, 
76 -A/2006, de 29 de março, 116/2008, de 4 de julho, e 
37/2011, de 10 de março.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de 
outubro de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete — Leonardo Bandeira 
de Melo Mathias.

Promulgado em 14 de outubro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de outubro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 374/2015
de 20 de outubro

A Portaria n.º 25/2015, de 9 de fevereiro, estabelece o 
regime de aplicação das ações n.os 7.1, «Agricultura bio-
lógica», e 7.2, «Produção integrada», ambas da medida 
n.º 7, «Agricultura e recursos naturais».

A Portaria n.º 50/2014, de 25 de fevereiro, estabelece 
o regime de aplicação das ações n.os 7.4, «Conservação 
do solo», 7.5, «Uso eficiente da água», 7.6, «Culturas 
permanentes tradicionais», 7.7, «Pastoreio extensivo», 7.9, 
«Mosaico agroflorestal», e 7.12, «Apoio agroambiental à 
apicultura», igualmente da medida n.º 7, «Agricultura e 
recursos naturais».

A Portaria n.º 55/2015, de 27 de fevereiro, estabelece o 
regime de aplicação do apoio «Manutenção de raças au-
tóctones em risco», da ação n.º 7.8, «Recursos genéticos».

Por sua vez, a Portaria n.º 56/2015, de 27 de fevereiro, 
estabelece o regime de aplicação da ação n.º 7.3, «Paga-
mentos Rede Natura», inserida na medida já citada.

Desde a aprovação das referidas portarias concluiu -se 
pela necessidade de clarificar e precisar determinadas nor-
mas das portarias em causa, com o intuito de as colocar 
em linha com o Programa de Desenvolvimento Rural do 
Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Verificou -se, ainda, a necessidade de ajustar algumas 
normas face ao sistema de suporte ao controlo das ações 


